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CONSELHO PENO

1.RELATÓRIO

José Alfredo Bin (49 anos), anexando cópia do seu histórico escolar, consulta este Colegiado sobre a possibilidade de ser-lhe expedido  o certificado de conclusão do ensino médio, tendo em vista o que expõe:

- em 1971, matriculou-se no 1º ano do antigo curso colegial, ministrado pela Escola Estadual Casimiro de Abreu, nesta Capital, atualmente jurisdicionada à DE- Região Centro; 

- após concluir a  2ª série do já vigente  2º grau; matriculou-se, em 1973, na 3ª série, na qual foi considerado retido, por falta de aproveitamento em Psicologia;

 - deixou seus estudos, transferiu sua residência  para Taubaté  e passou a dedicar-se a vendas;

- depois de muitos anos, por motivos financeiros, retornou a São Paulo,  onde lhe tem sido solicitado o certificado de conclusão  do atual ensino médio, ao procurar novas chances de trabalho;

O pedido foi analisado pela Diretoria de Ensino da Região Centro que entendeu pertinentes, em síntese, as seguintes soluções: I) matrícula no 3º termo do EJA – Ensino Médio; II) inscrição para os exames supletivos; III) matrícula em Psicologia em escola da rede particular que tenha instituído matrícula por disciplina.

1.2. APRECIAÇÃO

A análise dos autos demonstram que José Alfredo Bin realizou estudos ainda no início da implantação da Lei 5692/71. Casos de vida escolar, como a relatada e comprovada pelo requerente, de fato ocorreram inicialmente na rede escolar, favorecendo o abandono dos estudos. Posteriormente, medidas foram adotadas pela própria Secretaria de Estado da Educação, com a adoção de Regimento Escolar que previa a recuperação e a avaliação pelo Conselho de Classe/Série. 

Na década de 70, no âmbito do Conselho Estadual de Educação, vários foram os Pareceres que orientavam as escolas no processo de avaliação e recuperação de alunos, com vistas a evitar a evasão e o fracasso escolar de alunos reprovados em uma disciplina ao término do curso ou mesmo de disciplinas de livre escolha das escolas. No entanto, diante dos inúmeros casos que chegavam a esse Colegiado, já na década de 80, a aprovação da Indicação CEE nº 08/86, contida na Deliberação CEE nº 18/86, procurou orientar, tecendo considerações sobre os vários sentidos que a recuperação de conteúdos pode assumir na vida do aluno, culminando com a descentralização dos processos de regularização da vida escolar para os órgãos da Administração do sistema de ensino. 

Destaque-se, nos correntes autos, o tempo decorrido desde que o interessado deixou a escola: cerca de 29 (vinte e nove) anos. Esta circunstância encontra abrigo no item 4.3 da mesma Indicação: “É de se considerar que a experiência de vida, a prática profissional ou o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação específica (...) Não cabe mais fazer alguém, nessa condição, retomar a um processo didático-pedagógico de aprendizagem.”

Mas, além do tempo decorrido, existem requisitos mínimos para que o princípio do decurso de tempo, ou “prescrição aquisitiva”, seja aplicado: a boa fé do aluno e a impraticabilidade de reposição do conteúdo (Pareceres CEE nºs 434/75, 817/93 e 417/94).

Pelo exame do histórico escolar do interessado e respectiva carga horária, considerando-se o fator idade (49 anos), bem como o tempo decorrido (29 anos), é possível, atender ao pleito do interessado, autorizando, em caráter excepcional, a Escola Estadual Casimiro de Abreu a expedir-lhe o certificado de conclusão do Ensino Médio, à luz da Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86.
Há que se considerar ainda, no caso dos estudos realizados pelo requerente, que: I)o período em que o interessado realizou seus estudos caracterizou-se como fase de transição entre a vigência da Lei Federal nº 4.024/61 e a implantação da Lei Federal nº 5.692/71; II) o histórico escolar registra 2.916 horas como carga horária total  do curso, distribuídas entre 14 disciplinas; III) a carga horária atribuída à Psicologia era de apenas 72 horas; IV) o interessado, à época, obteve bom aproveitamento em 13 disciplinas, registrando um total de 2.844 horas nessas disciplinas: V) o interessado, por muitos anos, foi e talvez ainda seja um profissional de vendas, profissão esta que requer noções de Psicologia; portanto, é muito provável que a defasagem apresentada enquanto estudante tenha sido superada no processo de desenvolvimento profissional.

A recente Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal nº 9394/96 – estabelece entre seus princípios (X e XI, Art. 3º) “a valorização da experiência extra-escolar” e “a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais”. Em seu Art. 35, define que uma das finalidades do ensino médio é a “preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores.” Cumpre registrar ainda que em seu Art. 24, inciso II, item C, a LDB valoriza e reconhece o conhecimento do aluno, independentemente de escolarização anterior, e ao mesmo tempo reforça a autonomia da escola e sua competência para definir o grau de desenvolvimento e experiência de um candidato à matrícula, ao estabelecer como regra comum a possibilidade de a escola, mediante avaliação, definir a inscrição na série ou etapa mais adequada, respeitadas as normas do respectivo sistema de ensino. A esse respeito, esse Colegiado já se pronunciou em diversos Pareceres, possibilitando a inscrição de alunos em etapa final de série ou curso, desde que observadas determinadas condições e a exigência de que a inscrição ocorresse, no mínimo, até o início do último bimestre letivo. Contudo, não nos parece ser o caso de recomendar a inscrição do interessado na última série do ensino médio, mediante avaliação da escola.

No caso em tela, aplica-se o entendimento expresso na Indicação CEE nº 08/86, aprovada pela Deliberação CEE nº 18/86, no sentido de que “a experiência de vida, a prática profissional ou o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação específica, na medida em que (...) estas situações significam um amadurecimento geral, sob todos os pontos de vista. Não cabe mais fazer alguém, nessa condição, retornar a um processo didático-pedagógico de aprendizagem”.

A Diretoria de Ensino da Região Centro orientará a Direção da Escola Estadual Casemiro de Abreu para que esta possa expedir o certificado de conclusão do ensino médio de José Alfredo Bin, com data de 2002, adotando as medidas administrativas de praxe, a saber: I) registrar em livro próprio do estabelecimento, anexando ao prontuário do interessado cópia do presente Parecer; II) registrar no Histórico Escolar do interessado que o mesmo foi considerado concluinte do ensino médio, nos termos do presente parecer; III) publicação do ato de conclusão do ensino médio, conforme normas da Secretaria da Educação.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer autoriza-se, em caráter excepcional, a Escola Estadual Casimiro de Abreu, jurisdicionada à DE da Região Centro, a expedir o Certificado de Conclusão do Ensino Médio a José Alfredo Bin.

São Paulo, 16 de outubro de 2002

a)Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                              Relatora

                 a)Consª Neide Cruz

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 16 de outubro de 2002.

a)Consª.Neide Cruz
Vice-Presidente no exercício

da Presidência da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de outubro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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